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O GUARDIÃO DA INTEGRIDADE
NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
GABRYEL FRAGA LIMA1

ESTAGIÁRIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS

1. Introdução

O Ministério Público brasileiro é uma insti-
tuição que reflete, de forma singular, a trajetória 
da própria democracia nacional. Criado inicial-
mente como órgão auxiliar do Poder Judiciário, 
com funções limitadas à fiscalização formal da 
lei e à defesa de interesses difusos, o Ministério 
Público passou por um processo de consolida-
ção que o transformou em um instrumento in-
dependente de tutela da legalidade, moralidade 
e probidade administrativa. A Constituição de 
1988 marcou um ponto de inflexão: o Ministé-
rio Público conquistou autonomia plena, pode-
res de investigação próprios e legitimidade para 
atuar em defesa da sociedade, tornando-se um 
protagonista da governança pública.  Como ob-
serva Hugo Nigro Mazzilli:

O Ministério Público é instituição necessária 
em toda organização democrática e imposta 
pelas boas normas da justiça, à qual compe-
te: velar pela execução das leis, decretos e 
regulamentos que devam ser aplicados pela 
Justiça Federal e promover a ação pública 
onde ela convier (Mazzilli, 2013). 

Além disso, Nilo Augusto Suassuna (2018) 
ressalta que a atuação do Ministério Público é 
essencial para o funcionamento integrado da 
Justiça, devendo atuar de forma coordenada 
com outros órgãos para assegurar a efetividade 
dos direitos fundamentais, reforçando a impor-
tância do Ministério Público na democracia.

A percepção social do Ministério Público 
é marcada por um paradoxo. De um lado, a 
sociedade o vê como fiscal rigoroso, pronto 
para punir desvios, corrupções e abusos de 
poder. De outro, há uma expectativa crescen-

1 Estagiário de Pós-Graduação na Promotoria de Justiça Única da Comarca de Miraí – MG.

te para que o órgão antecipe riscos, oriente 
políticas públicas e induza a integridade de 
forma proativa, atuando não apenas na corre-
ção de desvios, mas na prevenção de irregu-
laridades e na consolidação de práticas éticas 
no cotidiano da Administração Pública. Nesse 
contexto, como lembra José Afonso da Silva:

O Ministério Público, ao lado da advocacia 
e da defensoria pública, constitui função 
essencial à Justiça, cuja missão é zelar pela 
ordem jurídica e pelos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, assegurando a 
prevalência dos direitos fundamentais (Silva, 
2022, p. 639).

De forma complementar, Mona Lisa Duar-
te Abdo Aziz Ismail (2020), observa que Minis-
tério Público exerce papel estratégico na su-
pervisão de políticas públicas, contribuindo 
para a proteção da cidadania e a prevenção 
de irregularidades administrativas.

Essa visão coloca o Ministério Público 
como um guardião não apenas da lei, mas da 
própria credibilidade institucional do Estado, 
cujo papel se torna estratégico diante de um 
cenário social e político que exige transparên-
cia, eficiência e responsabilidade.

No século XXI, a atuação do Ministério 
Público enfrenta desafios inéditos. A comple-
xidade das estruturas administrativas, a mul-
tiplicidade de atores envolvidos na gestão 
pública e a velocidade das transformações 
tecnológicas exigem uma abordagem preven-
tiva, colaborativa e inovadora. Alexandre de 
Moraes ressalta que:

O Ministério Público exerce relevante papel 
no Estado Democrático de Direito, funcio-
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nando como verdadeiro defensor da socieda-
de e da ordem jurídica, atuando não apenas 
na repressão às ilegalidades, mas também na 
sua prevenção (Moraes, 2025, p. 534).

Nesse contexto, o Ministério Público (MP) 
não pode mais se limitar à repressão pontual; 
precisa atuar como arquitetor da integridade, 
propondo mecanismos de governança, fo-
mentando cultura ética nas instituições e 
promovendo a integração entre fiscalização, 
compliance e participação social. O Ministé-
rio Público, assim, deixa de ser apenas um re-
pressor de desvios e se projeta como labora-
tório de integridade, capaz de experimentar, 
validar e expandir práticas que fortalecem a 
Administração Pública.

Além disso, o uso de tecnologias emergen-
tes, como inteligência artificial, análise de big 
data2 e blockchain3, abre oportunidades iné-
ditas para que o Ministério Público antecipe 
riscos e apoie decisões administrativas em tem-
po real, criando um novo horizonte de atuação 
preventiva e estratégica. A integração entre tec-
nologia, ética e governança transforma a fisca-
lização em algo dinâmico, capaz de promover 
a cultura de integridade de forma contínua, 
indo além da mera exigência formal da lei.

Essa perspectiva inovadora propõe uma 
nova concepção do papel do Ministério Pú-
blico, que passa a atuar não apenas como fis-
cal da legalidade, mas como indutor de mu-
danças estruturais, promotor de boas práticas 
administrativas e consolidante da confiança 
social. O Ministério Público, ao assumir esta 
função estratégica, conecta os princípios clás-
sicos do Direito Administrativo, legalidade, 
moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, às demandas contemporâneas por 
ética, transparência e inovação.

Dessa forma, este artigo se propõe a refle-
tir sobre os desafios e perspectivas do Minis-
tério Público na era da governança e da inte-
gridade, explorando como a instituição pode 
atuar de maneira inovadora, preventiva e es-

2 Big Data: grandes volumes de dados; conjunto de dados extremamente volumosos e complexos que exigem métodos avançados de coleta, armazenamento, proces-
samento e análise para gerar informações relevantes e suportar a tomada de decisões. 

3 Blockchain: cadeia de blocos; tecnologia que permite o registro descentralizado, seguro e transparente de transações digitais, de forma que cada bloco de informa-
ções está ligado ao anterior por criptografia, garantindo integridade e rastreabilidade. 

tratégica, garantindo que a Administração Pú-
blica não apenas cumpra a lei, mas incorpore 
uma cultura contínua de ética e probidade, 
consolidando-se como um modelo de gover-
nança adaptativa e resiliente.

2. Reposicionando o Ministério Público: 
do fiscal ao arquiteto da integridade

A trajetória do Ministério Público brasilei-
ro é um reflexo direto da evolução política e 
institucional do país. Inicialmente concebido 
como órgão auxiliar do Judiciário, sua fun-
ção restringia-se à fiscalização formal da lei e 
à proteção de interesses difusos, com pouca 
autonomia real frente ao Executivo. Durante 
décadas, sua atuação foi vista como secundá-
ria, episódica e limitada, focada em responder 
a demandas pontuais e raramente envolvida 
na transformação estrutural da Administração 
Pública. Somente a partir da Constituição de 
1988 o MP conquistou autonomia funcional e 
administrativa, legitimidade para propor ações 
em defesa da sociedade e poder para investigar 
e responsabilizar agentes públicos de maneira 
independente. Como observa Paulo Rangel:

O Ministério Público, ao longo de sua evolu-
ção, passou a ser reconhecido como institui-
ção essencial à função jurisdicional do Estado, 
com autonomia funcional e administrativa, e 
incumbido da defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis (Rangel, 2012).

Esse momento histórico redefiniu o papel 
do Ministério Público, mas também gerou de-
safios inéditos. A sociedade começou a perce-
ber o Ministério Público como um protetor da 
integridade do Estado, um fiscal de normas, 
mas também um guardião da ética e da con-
fiança pública. Nesse contexto, José Afonso 
da Silva reforça que:

O Ministério Público, ao lado da advocacia e 
da defensoria pública, constitui função essen-
cial à Justiça, cuja missão é zelar pela ordem 
jurídica e pelos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, assegurando a prevalência dos 
direitos fundamentais (Silva, 2022).
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Essa percepção reforçou a ideia de que 
o Ministério Público não deve atuar apenas 
de maneira repressiva, mas como indutor de 
práticas administrativas éticas e eficientes, an-
tecipando problemas e moldando a cultura 
organizacional do setor público. Nessa linha, 
Clèmerson Merlin Clève destaca:

O Ministério Público deve assumir uma postu-
ra proativa, atuando não apenas na repressão 
de ilegalidades, mas também na promoção de 
políticas públicas que assegurem os direitos 
fundamentais e a justiça social (Clève, 1993).

O reposicionamento estratégico do Minis-
tério Público exige uma mudança de paradig-
ma: de reativo para proativo, de punitivo para 
preventivo, de isolado para colaborativo. Ele 
precisa atuar como arquitetor da integridade, 
capaz de desenhar, implementar e monitorar 
sistemas de governança e programas de com-
pliance adaptativos capazes de prevenir des-
vios e fortalecer a cultura ética. Eduardo Ritt 
(1999) observa que a evolução institucional 
do Ministério Público o transforma em um 
agente ativo na promoção da integridade e na 
consolidação de boas práticas administrativas.

Essa função não substitui o papel tradicio-
nal de fiscalização e responsabilização, mas 
amplia significativamente o impacto institu-
cional da atuação ministerial. Para que essa 
transição seja efetiva, é necessário integrar 
instrumentos jurídicos clássicos, como ações 
civis públicas, medidas de improbidade ad-
ministrativa e termos de ajustamento de con-
duta, com novas metodologias de gestão da 
integridade. Isso inclui:

•	Auditorias proativas e análise preditiva 
de riscos: usar dados históricos e indi-
cadores para antecipar irregularidades, 
identificar padrões de conduta que po-
dem gerar problemas e propor soluções 
antes que danos ocorram.

•	Programas de compliance adaptativos: 
estruturas flexíveis que evoluem confor-
me a complexidade da Administração 
Pública e incorporam aprendizado con-
tínuo, ajustando procedimentos inter-
nos e normas de conduta.

•	Monitoramento tecnológico da inte-
gridade: uso de inteligência artificial, 
blockchain e sistemas de big data para 
rastrear fluxos administrativos, contra-
tos e decisões, detectando sinais de ris-
co e sugerindo correções.

Além disso, o Ministério Público deve se 
colocar como coordenador de redes de go-
vernança interinstitucional, criando um ecos-
sistema de fiscalização e prevenção que inclua 
tribunais de contas, controladorias, órgãos 
de auditoria e sociedade civil. Essa integração 
amplia a capacidade de intervenção, fortalece 
padrões éticos e permite respostas rápidas a si-
tuações de risco sistêmico. A atuação conjunta 
torna a fiscalização mais estratégica, baseada 
em evidências, e menos fragmentada, aproxi-
mando o Ministério Público da realidade com-
plexa da administração contemporânea.

O conceito de Ministério Público como “la-
boratório de integridade” reforça essa aborda-
gem inovadora. A instituição pode testar po-
líticas de compliance, monitorar resultados, 
avaliar impactos e propor ajustes contínuos. 
Isso transforma a ética e a integridade de me-
ros princípios normativos em práticas organi-
zacionais cotidianas, fortalecendo a confiança 
da sociedade na Administração Pública.

A dimensão tecnológica também oferece 
fronteiras inovadoras para a atuação do Mi-
nistério Público. Ferramentas digitais permi-
tem mapear riscos em tempo real, identificar 
padrões de irregularidade e propor medi-
das preventivas que, historicamente, depen-
deriam de processos longos e reativos. Essa 
atuação integrada e tecnológica posiciona o 
Ministério Público como protagonista estraté-
gico capaz de atuar não apenas no controle, 
mas na construção de uma Administração 
Pública moderna, ética e resiliente.

O reposicionamento do Ministério Público 
também envolve uma mudança cultural: não 
basta aplicar a lei; é preciso fomentar valores, 
comportamentos e práticas que consolidem 
a ética e a integridade no dia a dia da gestão 
pública. Isso inclui capacitação contínua de 
servidores, sensibilização sobre compliance, 
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incentivo à denúncia estruturada de irregulari-
dades e integração com políticas públicas que 
promovam transparência e participação social.

Portanto, ao atuar como arquiteto da in-
tegridade, o Ministério Público rompe com 
a visão tradicional de órgão meramente pu-
nitivo e se estabelece como agente transfor-
mador da Administração Pública, capaz de 
consolidar uma governança ética, eficiente e 
adaptativa. Legalidade, moralidade e eficiên-
cia deixam de ser apenas princípios formais 
e passam a ser práticas incorporadas à cultu-
ra institucional, conectando o Direito Admi-
nistrativo às demandas contemporâneas por 
transparência, responsabilidade e inovação.

3. Compliance público e cultura de 
integridade: uma fronteira inovadora

O conceito de compliance, embora his-
toricamente associado ao setor privado, 
vem assumindo papel central na Adminis-
tração Pública, especialmente em um con-
texto marcado por complexidade crescen-
te, demandas sociais por transparência e 
crescente intolerância a desvios éticos. Di-
ferentemente de uma abordagem mera-
mente normativa ou formal, o compliance 
público deve ser compreendido como um 
instrumento estratégico de governança, capaz 
de transformar a ética em prática cotidiana 
e de antecipar riscos antes que resultem em 
prejuízos ao interesse público. Marçal Justen 
Filho (2019) destaca que a implementação 
de uma cultura de compliance no setor pú-
blico vai além da conformidade legal, incor-
porando elementos como padronização dos 
processos internos, transparência, gestão de 
riscos e valores éticos, evidenciando sua di-
mensão estratégica na administração pública.

Nesse cenário, o Ministério Público de-
sempenha função crucial não apenas como 
órgão fiscalizador, mas como indutor e 
catalisador da integridade institucional, capaz 
de orientar, estruturar e monitorar políticas 
de compliance que articulem legalidade, mo-
ralidade e eficiência em toda a Administração. 
Schneider e Ziesemer (2021) enfatizam que 
o Ministério Público deve adotar práticas de 

compliance não apenas como fiscalizador, 
mas também como agente de transformação 
cultural e institucional, promovendo políticas 
de integridade e estimulando boas práticas 
na Administração Pública, reforçando a visão 
do MP como protagonista na consolidação da 
ética administrativa.

Programas de compliance no setor público 
vão além da formalização de normas internas: 
eles estruturam processos, definem responsa-
bilidades e criam mecanismos de prevenção 
que se incorporam à rotina administrativa. A 
atuação do Ministério Público nesse campo 
envolve a orientação sobre elaboração de có-
digos de conduta, monitoramento de fluxos 
administrativos e implementação de metodo-
logias que identifiquem potenciais irregulari-
dades antes que elas se materializem. Grego 
e Lago (2020) apontam que a adoção de pro-
gramas de compliance no setor público pode 
auxiliar na evolução da gestão pública, me-
lhorando os resultados administrativos e pro-
movendo maior confiança social, desde que 
implementada de forma correta e adaptada à 
realidade pública. A lógica é clara: a preven-
ção, quando sistematizada, produz resultados 
mais duradouros do que a mera repressão, 
consolidando uma cultura de integridade que 
não depende da intervenção constante do Ju-
diciário, mas se sustenta pela própria lógica 
interna da Administração Pública.

Para que o compliance seja efetivo, é im-
prescindível desenvolver uma cultura organi-
zacional robusta, na qual ética e integridade 
não sejam meras formalidades, mas práticas 
incorporadas ao comportamento diário de 
gestores e servidores. O Ministério Público 
deve atuar promovendo capacitação contí-
nua, disseminando padrões claros de condu-
ta e implementando sistemas de responsabi-
lização que funcionem de forma pedagógica, 
preventiva e adaptativa. A construção dessa 
cultura transforma a integridade em um ativo 
institucional, aumentando a confiança social 
e reduzindo riscos de corrupção, fraudes ou 
má gestão. Ao integrar compliance e cultura 
ética, o Ministério Público contribui para uma 
Administração Pública resiliente, capaz de 
responder de maneira coordenada e eficiente 
a crises ou irregularidades.



68

MPMG JURÍDICOO GUARDIÃO DA INTEGRIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O avanço tecnológico amplia ainda mais o 
horizonte de atuação do Ministério Público na 
promoção da integridade. Ferramentas de in-
teligência artificial permitem analisar grandes 
volumes de dados administrativos em tempo 
real, identificando padrões atípicos que podem 
indicar risco de desvio; sistemas de blockchain 
garantem rastreabilidade em processos críticos, 
como licitações e contratos; e dashboards4 inte-
rativos oferecem transparência ativa, permitin-
do que órgãos de controle e a sociedade acom-
panhem de forma contínua a execução das 
políticas públicas. O Grupo de Trabalho sobre 
Compliance Administrativo do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP, 2022) sugere 
diretrizes para a atuação do MP na implementa-
ção de programas de compliance, incluindo o 
uso de tecnologias para monitoramento e pre-
venção de irregularidades. Ao orientar e fiscali-
zar a implementação dessas soluções, o Ministé-
rio Público transforma a tecnologia em aliada da 
ética e da governança, consolidando-se como 
protagonista de um modelo preventivo e inova-
dor de Administração Pública. 

Mais do que fiscalizar, o Ministério Públi-
co se projeta como agente de transformação 
cultural e institucional, capaz de propor po-
líticas de integridade, estimular boas práticas 
e integrar diferentes esferas de fiscalização 
em redes colaborativas. Marin (2018) ressalta 
que o compliance no setor público deve ser 
compreendido como uma ferramenta estraté-
gica que estrutura processos, define respon-
sabilidades e cria mecanismos de prevenção, 
antecipando riscos antes que resultem em 
prejuízos ao interesse público. Essa atuação 
pedagógica e estratégica fortalece o contro-
le social, amplifica a eficácia das políticas 
públicas e reforça a percepção da sociedade 
sobre o Ministério Público como verdadeiro 
guardião da integridade pública. Ao conectar 
teoria e prática, legalidade e ética, tradição e 
inovação, o Ministério Público contribui para 
consolidar uma Administração Pública que 
não apenas cumpre a lei, mas incorpora os 
princípios do Direito Administrativo como 
práticas cotidianas, adaptando-se a novas de-
mandas sociais, tecnológicas e institucionais.

4 Dashboards: painéis de controle; interfaces visuais que apresentam indicadores e métricas de desempenho de forma organizada e resumida, permitindo acompa-
nhamento e análise rápida de informações relevantes. 

Além disso, o compliance público, quando 
integrado à atuação do Ministério Público, 
permite que a instituição antecipe desafios 
futuros da gestão pública, como complexidade 
regulatória crescente, digitalização de 
processos e novas formas de corrupção e 
fraude. Isso cria uma perspectiva inovadora: 
o Ministério Público deixa de ser apenas um 
repressor de ilícitos e se torna um planejador 
estratégico da integridade, promovendo 
sistemas de governança capazes de se ajustar 
continuamente às mudanças institucionais 
e sociais. A consolidação dessa função 
estratégica reforça a confiança da sociedade 
na Administração Pública, transformando a 
ética, a moralidade e a legalidade em pilares 
efetivos de governança.

Nesse aspecto, a atuação do Ministério Pú-
blico no desenvolvimento e monitoramento 
de programas de compliance e cultura de in-
tegridade representa uma fronteira inédita do 
Direito Administrativo moderno, demonstran-
do que a instituição pode ir além da repres-
são e da responsabilização, assumindo papel 
central na arquitetura de sistemas de gover-
nança adaptativa, na indução de práticas éticas 
e na construção de um modelo administrativo 
transparente, eficiente e socialmente legítimo. 
O compliance, portanto, deixa de ser um con-
ceito abstrato ou uma exigência burocrática, 
tornando-se instrumento de transformação 
institucional, com o Ministério Público como 
protagonista estratégico dessa mudança.

4. O papel do Ministério Público
na responsabilização por atos de 
improbidade administrativa 

A responsabilização por atos de improbi-
dade administrativa é um dos instrumentos 
mais relevantes da atuação do Ministério Pú-
blico na defesa da legalidade, moralidade e 
eficiência na Administração Pública. Histori-
camente, a improbidade administrativa sur-
giu como resposta à necessidade de proteger 
o patrimônio público e consolidar padrões 
éticos de comportamento no serviço públi-
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co. Antes da promulgação da Lei 8.429/19925, 
a responsabilização de agentes públicos por 
condutas ilícitas era muitas vezes tardia e frag-
mentada, favorecendo práticas de corrupção 
e favorecimento pessoal.

Essa preocupação com a proteção do pa-
trimônio público reforça o papel preventivo 
do Ministério Público. Nessa linha, Hely Lo-
pes Meirelles destaca:

A responsabilização civil de servidor por 
danos causados a terceiros no exercício de 
suas atividades é objetiva, ou seja, indepen-
de de culpa, bastando o nexo de causalidade 
entre a ação ou omissão e o dano (Meirelles, 
2006, p. 477).

O Ministério Público não deve atuar ape-
nas de maneira repressiva, mas também como 
indutor de práticas administrativas éticas e 
eficientes, antecipando problemas e moldan-
do a cultura organizacional do setor público. 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro reforça:

Quando se exige probidade ou moralidade 
administrativa, isso significa que não basta a 
legalidade formal, restrita, da atuação admi-
nistrativa, com observância da lei; é preciso 
também a observância de princípios éticos, 
de lealdade, de boa-fé, de regras que asse-
gurem a boa administração e a disciplina 
interna na Administração Pública (Di Pietro, 
2002, p. 211).

O Ministério Público, ao investigar condu-
tas suspeitas, propor ações civis públicas e so-
licitar medidas cautelares, estabelece padrões 
que ultrapassam o caso concreto. José dos 
Santos Carvalho Filho observa:

A improbidade administrativa é a infração 
praticada por agente público que atenta con-
tra os princípios da Administração Pública, 
causando dano ao erário ou enriquecimento 
ilícito (Carvalho Filho, 2012, p. 385).

Exemplos concretos reforçam essa atuação 
educativa e corretiva. Em ações civis públicas 
contra gestores que desviaram recursos de 
programas sociais, o Ministério Público con-
seguiu não apenas a responsabilização dos 
agentes, mas também a implementação de 

5 Lei 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na Administração Pública, e dá outras providências. 

medidas que reorganizaram a gestão e prote-
geram os cofres públicos. Marçal Justen Filho 
alerta, entretanto, para distorções que podem 
surgir na aplicação da lei:

A experiência concreta na aplicação da Lei 
8.429 evidenciou ao longo dos anos algumas 
distorções na repressão à improbidade, tor-
nando-se usual o pedido de condenação com 
fundamento indiscriminado nos artigos 9.º, 
10 e 11 da LIA, e isso conduzia à eternização 
dos litígios (Justen Filho, 2014, p. 422).

Cada investigação e decisão fundamentada 
em improbidade contribuem para a consolida-
ção de uma cultura institucional sólida, na qual 
ética e probidade não são apenas exigências le-
gais, mas práticas incorporadas à rotina da Ad-
ministração Pública. Essa dimensão educativa 
amplia o alcance das ações do Ministério Pú-
blico, transformando a responsabilização em 
instrumento de aprimoramento institucional.

A atuação envolve uma articulação estratégi-
ca entre instrumentos jurídicos e institucionais, 
como termos de ajustamento de conduta, me-
didas cautelares e ações civis públicas. A inte-
gração entre prevenção e repressão fortalece a 
transparência, eficiência e legitimidade das de-
cisões administrativas. Emerson Garcia observa:

A improbidade administrativa, enquanto ins-
trumento de proteção do interesse público, 
deve ser aplicada de forma a não apenas pu-
nir, mas também induzir práticas corretas na 
Administração (Garcia, 2014, p. 152).

A tecnologia potencializa essa atuação, 
permitindo identificar padrões de irregula-
ridade, rastrear movimentações suspeitas 
e acompanhar contratos em tempo real. Ao 
integrar inovação tecnológica à fiscalização, 
o Ministério Público atua de forma proativa, 
prevenindo danos e promovendo respostas 
mais rápidas e fundamentadas.

Além disso, a atuação do Ministério Públi-
co fortalece a governança pública ao articu-
lar-se com tribunais de contas, controladorias 
e órgãos internos de auditoria. Essa coorde-
nação forma redes colaborativas de monito-
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ramento e prevenção, ampliando a eficácia 
das ações, garantindo a responsabilização de 
agentes e consolidando a confiança da socie-
dade nas instituições.

A atuação do Ministério Público impacta 
diretamente a percepção social sobre a Admi-
nistração Pública. Quando investiga e respon-
sabiliza de forma transparente, demonstra que 
recursos públicos são protegidos e que práti-
cas ilícitas não serão toleradas. Isso reforça a 
legitimidade das instituições e incentiva com-
portamentos éticos entre gestores e servidores.

Por fim, ao combinar tradição jurídica, ino-
vação tecnológica e prática preventiva, o Minis-
tério Público atua como planejador estratégico 
da integridade, moldando políticas, orientan-
do gestores e promovendo um ambiente ad-
ministrativo ético, eficiente e resiliente. Como 
Clèmerson Merlin Clève enfatiza:

O Ministério Público deve assumir uma pos-
tura proativa, atuando não apenas na repres-
são de ilegalidades, mas também na promo-
ção de políticas públicas que assegurem os 
direitos fundamentais e a justiça social (Clè-
ve, 1993, p. 87).

Em síntese, o Ministério Público cumpre 
um papel multifacetado na responsabilização 
por atos de improbidade administrativa. Atua 
como fiscal da legalidade, garante aplicação de 
sanções, promove prevenção de desvios, forta-
lece a cultura ética e integra diferentes esferas 
de fiscalização em redes colaborativas. Ao assu-
mir essa função estratégica, protege recursos 
públicos e confiança social, consolidando um 
modelo de Administração Pública transparen-
te, responsável e adaptável às demandas mo-
dernas por ética, eficiência e inovação.

5. A relação entre governança, 
transparência e o controle da 
Administração Pública

A governança pública emerge como um 
conceito central no Direito Administrativo 
contemporâneo, orientando a Administração 
em direção à eficiência, à responsabilidade e 
à prestação de contas. Nesse contexto, a trans-
parência se apresenta como um pilar indispen-

sável, permitindo que a sociedade acompanhe, 
compreenda e participe dos processos decisó-
rios. A abertura das informações não é ape-
nas um dever legal, mas um instrumento de 
fortalecimento da legitimidade institucional, 
criando um ambiente no qual gestores são res-
ponsabilizados e atos administrativos passam 
a ser constantemente analisados. Nessa linha, 
segundo Humberto Eustáquio César Mota Fi-
lho (2021), a transparência na administração 
pública destaca-se como um dos pilares funda-
mentais para a promoção de um ambiente de 
governança responsável, ético e eficaz. 

O controle da Administração Pública não se 
limita à fiscalização tradicional ou à repressão 
posterior aos atos irregulares. Ele envolve me-
canismos preventivos, planejamento estratégi-
co, auditorias internas e externas, além de pro-
gramas de integridade que estimulam condutas 
éticas e promovem uma cultura organizacional 
comprometida com o interesse público. 

Conforme Wagner de Campos Rosário 
(2020), o Controle Interno e Externo tratado 
nos artigos 70 a 741 da CF está vinculado à fis-
calização contábil, financeira e orçamentária. 

A governança moderna busca integrar essas 
ferramentas, garantindo que as decisões admi-
nistrativas sejam tomadas com base em crité-
rios objetivos, consistentes e voltados para o 
benefício coletivo. O uso de ferramentas tec-
nológicas na Administração Pública permite 
monitorar processos, contratos e licitações em 
tempo real, fortalecendo mecanismos de con-
trole e reduzindo riscos de irregularidades. 
Estudos de Di Pietro (2022) e Carvalho Filho 
(2019) indicam que a análise de dados e sis-
temas digitais contribuem para decisões mais 
consistentes e eficientes, promovendo uma 
governança mais transparente e proativa. 

Nesse cenário, o papel do Ministério Pú-
blico torna-se estratégico. Ao monitorar o 
cumprimento das normas e princípios da Ad-
ministração, atua como agente de equilíbrio 
entre os interesses do Estado e os direitos da 
sociedade. A atuação proativa permite identifi-
car falhas, riscos de corrupção ou desperdício 
de recursos antes que se consolidem, promo-
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vendo a responsabilização de gestores e a cor-
reção de processos internos. Além disso, essa 
atuação reforça a confiança da população nas 
instituições e contribui para a construção de 
um ambiente de governança ética e eficiente.

A tecnologia desempenha papel cada vez 
mais relevante nesse contexto. Sistemas de 
controle eletrônico, plataformas de dados 
abertos, análise de informações em tempo real 
e inteligência artificial permitem que órgãos 
de fiscalização acompanhem de perto contra-
tos, licitações, execução de políticas públicas 
e fluxo de recursos. Essa integração entre go-
vernança, transparência e tecnologia amplia a 
capacidade de controle e facilita a identificação 
de desvios ou práticas inadequadas.

Outro aspecto essencial da governança é 
a colaboração interinstitucional. A articulação 
entre diferentes órgãos de fiscalização, tribu-
nais de contas, controladorias e auditorias in-
ternas potencializa a eficácia do controle, re-
duz lacunas na prevenção de irregularidades e 
permite respostas mais rápidas e coordenadas. 
Essa cooperação cria uma rede de responsabi-
lidade compartilhada, na qual a eficiência do 
Estado é fortalecida e os atos administrativos 
se alinham aos princípios de legalidade, mora-
lidade, impessoalidade e eficiência.

Além disso, a relação entre governança e 
transparência influencia diretamente a per-
cepção social sobre a Administração Pública. 
Quando os processos são claros, as decisões 
são justificadas e os recursos públicos são apli-
cados de forma eficiente, a população passa a 
confiar mais nas instituições e a participar de 
forma mais ativa na fiscalização indireta. Essa 
participação cidadã funciona como um com-
plemento ao controle institucional, criando 
um círculo virtuoso em que a gestão ética e efi-
ciente é estimulada tanto pela ação dos órgãos 
de fiscalização quanto pela vigilância social.

A gestão de riscos também se integra a essa 
perspectiva de governança. Ao identificar vul-
nerabilidades e pontos críticos nos processos 
administrativos, a Administração consegue an-
tecipar problemas, reduzir desperdícios e pre-
venir atos ilícitos. Programas internos de com-

pliance, auditorias contínuas e monitoramento 
sistemático tornam-se ferramentas essenciais 
para que a Administração opere de forma pre-
visível, segura e ética, minimizando oportuni-
dades de corrupção ou irregularidades.

Por fim, é importante destacar que a go-
vernança não se restringe à adoção de regras 
ou procedimentos formais. Ela depende da 
construção de uma cultura organizacional 
sólida, na qual todos os níveis hierárquicos 
compreendam e assumam responsabilidades. 
A consolidação de uma cultura organizacional 
baseada em ética, integridade e responsabili-
dade é fundamental para garantir a resiliência 
da Administração Pública e a legitimidade de 
suas decisões. Meirelles (2020) e Clève (1995) 
destacam que, quando os valores de ética e 
transparência são incorporados em todos os 
níveis hierárquicos, a gestão torna-se mais 
adaptável a desafios complexos e sustentável 
ao longo do tempo. 

6. A relação entre governança, 
transparência e o controle da 
Administração Pública

A adoção de programas de integridade e 
compliance na Administração Pública repre-
senta uma transformação significativa na for-
ma como os órgãos e entidades gerenciam 
riscos, promovem a ética e asseguram a trans-
parência. Diferentemente de uma abordagem 
puramente reativa, que busca punir irregula-
ridades depois da ocorrência, os programas 
de compliance têm caráter preventivo, orien-
tando condutas, criando protocolos internos e 
fortalecendo a cultura organizacional voltada 
para a legalidade e a eficiência. Segundo Souza 
e Prodel (2023), esses programas estruturam 
mecanismos internos de controle que buscam 
prevenir condutas inadequadas e consolidar a 
governança pública.

Esses programas envolvem a definição de 
normas internas, códigos de conduta, treina-
mentos, auditorias e mecanismos de denúncia, 
criando uma estrutura que permite identificar, 
analisar e mitigar riscos de irregularidades an-
tes que se materializem. De acordo com a Con-
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troladoria-Geral do Estado do Paraná (2025), a 
implementação de programas de integridade 
e compliance promove uma cultura baseada 
na honestidade e aumenta a credibilidade da 
Administração Pública ao prevenir práticas ir-
regulares e ilegais. Ao implantar políticas de 
integridade, a Administração Pública consegue 
alinhar práticas internas aos princípios consti-
tucionais de moralidade, impessoalidade e efi-
ciência, promovendo uma gestão pública mais 
confiável e responsável.

O Ministério Público desempenha papel 
fundamental nesse contexto, não apenas mo-
nitorando a implementação e o cumprimento 
desses programas, mas também incentivan-
do a criação de mecanismos de prevenção 
que envolvam todos os níveis hierárquicos. 
A atuação do órgão atua como orientadora, 
oferecendo parâmetros que ajudam gestores 
a estruturar processos internos consistentes 
e coerentes com as melhores práticas de go-
vernança. Conforme a Controladoria-Geral da 
União (2024), programas de integridade assu-
mem caráter estratégico, sendo fundamentais 
para consolidar uma cultura de transparência, 
ética e eficiência na gestão pública.

A integração entre compliance e tecnolo-
gia potencializa os resultados desses progra-
mas. Ferramentas digitais permitem acompa-
nhar licitações, contratos, despesas e fluxo de 
recursos em tempo real, facilitando a identifi-
cação de irregularidades e permitindo respos-
tas rápidas. A combinação de tecnologia, pro-
cedimentos internos e fiscalização estratégica 
cria um ambiente de administração proativa, 
no qual a ética e a integridade deixam de ser 
apenas conceitos abstratos e passam a orien-
tar decisões cotidianas.

Outro ponto essencial é a construção de 
uma cultura de integridade. Programas de 
compliance bem-sucedidos não se limitam à 
formalização de regras; eles exigem que ser-
vidores e gestores internalizem valores éti-
cos, compreendam as consequências de atos 
ilícitos e assumam responsabilidade por suas 
ações. Essa transformação cultural é gradual, 
mas fundamental para que a Administração 
Pública funcione de maneira coesa, previsível 
e transparente, fortalecendo a confiança so-
cial e prevenindo desvios.

Além disso, a articulação com outras esfe-
ras de fiscalização amplia a eficácia dos pro-
gramas de integridade. Auditorias internas, 
tribunais de contas, controladorias e órgãos 
de controle externo podem atuar de forma 
complementar, formando redes colaborativas 
que monitoram o cumprimento das normas, 
compartilham informações e promovem ajus-
tes necessários. Essa abordagem integrada 
transforma o compliance em uma ferramenta 
estratégica, capaz de prevenir irregularidades 
e reforçar os mecanismos de governança.

Em síntese, a implementação de programas 
de integridade e compliance na Administra-
ção Pública representa um avanço significativo 
na promoção da ética, da transparência e da 
responsabilidade. Ao integrar prevenção, fis-
calização, tecnologia e cultura organizacional, 
esses programas fortalecem a governança, re-
duzem riscos de irregularidades e consolidam 
uma gestão pública mais eficiente e confiável. 
A atuação do Ministério Público, orientadora e 
estratégica, potencializa esses efeitos, tornan-
do a integridade institucional um elemento 
central da administração moderna (Souza & 
Prodel, 2023; CGE-PR, 2025; CGU, 2024).

7. Desafios e perspectivas na governança
e integridade da Administração Pública 

A Administração Pública contemporânea 
enfrenta desafios complexos que exigem 
não apenas conhecimento técnico, mas tam-
bém uma atuação estratégica e integrada de 
todos os agentes responsáveis pela gestão e 
fiscalização. A conjugação entre governança, 
transparência, compliance e responsabiliza-
ção constitui um conjunto de instrumentos 
essenciais para garantir que os princípios ad-
ministrativos sejam respeitados. Sua eficácia 
depende da articulação entre estruturas ins-
titucionais, cultura organizacional e uso inte-
ligente de tecnologia, conceito reforçado por 
Marini (2022), que destaca a importância da 
integração de diferentes mecanismos de con-
trole na Administração Pública. 

Um dos principais desafios é internalizar 
a ética e a integridade nos processos admi-
nistrativos, de modo que se tornem práticas 
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cotidianas e não meras formalidades legais. 
Para isso, são necessários investimentos em 
programas de capacitação, monitoramento 
contínuo e comunicação clara sobre padrões 
de conduta. A resistência cultural, a comple-
xidade normativa e limitações de recursos são 
obstáculos que precisam ser superados para 
que a prevenção se torne efetiva e contínua.

A colaboração entre diferentes órgãos e es-
feras de controle também se mostra crucial. 
A articulação interinstitucional6 permite que 
a fiscalização seja abrangente e coordenada, 
evitando lacunas que poderiam ser explora-
das por condutas inadequadas. Redes de coo-
peração, compartilhamento de informações e 
alinhamento de procedimentos fortalecem a 
governança, tornando as respostas mais rápi-
das e eficientes e garantindo maior proteção 
ao interesse público.

A tecnologia desempenha papel central 
nesse cenário. Ferramentas digitais, análise 
de dados e inteligência artificial ampliam a 
capacidade de prevenção, monitoramento e 
responsabilização, permitindo que a Adminis-
tração atue de forma proativa. Quando alia-
das a políticas de ética e integridade, essas 
soluções transformam a gestão em um siste-
ma mais ágil, seguro e transparente, capaz de 
identificar riscos antes que se concretizem. 
Martins (2023) e Marini (2022) enfatizam que 
o uso estratégico de tecnologia em programas 
de compliance é essencial para uma atuação 
proativa e eficiente da Administração Pública.

A consolidação de uma Administração 
íntegra depende, acima de tudo, da integra-
ção efetiva entre gestores, servidores, órgãos 
de fiscalização e sociedade. Cada um desses 
agentes contribui de maneira complementar: 
gestores e servidores implementam condu-
tas éticas, órgãos de fiscalização monitoram 
e orientam, e a sociedade exerce controle in-
direto, cobrando transparência e resultados. 
Essa articulação cria um ambiente de respon-
sabilização compartilhada, no qual desvios 
são prevenidos e corrigidos de forma rápida e 

6 Interinstitucional: entre instituições; refere-se a ações, projetos ou cooperações realizadas conjuntamente por duas ou mais instituições, órgãos ou entidades. 

7 Accountability: responsabilidade com prestação de contas; obrigação de explicar, justificar e assumir consequências por atos e decisões. 

eficiente, ideia reforçada por Oliveira (2020), 
que ressalta a importância da participação ci-
dadã e do alinhamento de agentes públicos 
na prevenção de irregularidades.

Nesse contexto, o Ministério Público as-
sume papel estratégico, atuando não apenas 
como fiscalizador, mas também como orienta-
dor e incentivador de práticas de integridade, 
compliance e governança. Sua atuação forta-
lece a cultura institucional, promove a inter-
nalização de valores éticos e cria mecanismos 
de monitoramento contínuo. Ao coordenar 
esforços entre diferentes órgãos e utilizar 
ferramentas tecnológicas, o Ministério Públi-
co contribui para uma Administração Pública 
mais previsível, responsável e confiável.

O resultado dessa abordagem integrada é 
a criação de um ciclo virtuoso de governan-
ça, ética e eficiência. A confiança da popula-
ção nas instituições aumenta, a qualidade da 
gestão se eleva, e os riscos de desvios e des-
perdícios são reduzidos. Com uma cultura de 
integridade consolidada, a Administração Pú-
blica não reage apenas a problemas, mas ante-
cipa desafios, adapta-se rapidamente a novas 
demandas e fortalece um modelo de gestão 
centrado no interesse público e na transpa-
rência, conforme destacado por Cunha; Go-
mes (2021), que reforçam a importância de 
mecanismos contínuos de compliance para o 
fortalecimento institucional.

8. Considerações finais

A reflexão sobre a atuação do Ministério 
Público no contexto da Administração Públi-
ca contemporânea evidencia que a proteção 
do interesse público vai muito além da mera 
observância formal das normas legais. Trata-
-se de um esforço complexo e articulado, que 
exige a conjugação de princípios clássicos do 
Direito Administrativo, como legalidade, mo-
ralidade, impessoalidade e eficiência, com 
práticas modernas de governança, integrida-
de e accountability7.
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Ao longo deste estudo, ficou claro que a 
governança pública, a transparência, os pro-
gramas de compliance e a responsabilização 
dos agentes públicos formam um arcabouço 
indispensável para assegurar a eficácia admi-
nistrativa e a confiança da sociedade nas insti-
tuições. Nesse contexto, o Ministério Público 
se destaca como ator estratégico não apenas 
na função corretiva, mas na orientação, pre-
venção e coordenação de ações que consoli-
dem uma cultura de integridade. Sua atuação 
proativa permite antecipar riscos, corrigir fa-
lhas, fortalecer processos internos e promo-
ver uma gestão pública ética e eficiente.

A implementação de programas de integri-
dade e compliance, aliada ao uso de tecnolo-
gias avançadas e à articulação interinstitucio-
nal, representa uma evolução significativa na 
forma de gerenciar a Administração Pública. A 
análise de dados, auditorias contínuas e redes 
colaborativas de fiscalização ampliam a capaci-
dade de controle e tornam a atuação adminis-
trativa mais previsível, transparente e confiável. 
Ao mesmo tempo, a internalização de valores 
éticos e de responsabilidade pelos gestores e 
servidores transforma a ética em prática coti-
diana, não em simples formalidade.

Outro elemento central é a relação entre a 
Administração Pública e a sociedade. A transpa-
rência e a participação cidadã funcionam como 
instrumentos de controle indireto, conferindo 
legitimidade às decisões e fortalecendo o com-
promisso do Estado com o interesse coletivo. 
Quando combinadas com a atuação articula-
da do Ministério Público e demais órgãos de 
fiscalização, essas práticas criam um sistema 
integrado de governança, capaz de prevenir 
irregularidades, corrigir desvios e consolidar 
padrões de responsabilidade e eficiência.

Em última análise, a construção de uma 
Administração Pública íntegra, eficiente e resi-
liente depende da convergência entre tradição 
e inovação: princípios sólidos do Direito Admi-
nistrativo, políticas de governança estratégica, 
programas de compliance, cultura organiza-
cional ética, tecnologia e fiscalização coorde-
nada. O Ministério Público, como guardião da 
integridade institucional, desempenha papel 

decisivo nesse cenário, garantindo que a Admi-
nistração não apenas reaja a problemas, mas 
antecipe desafios, proteja recursos públicos e 
consolide a confiança social.

Dessa forma, a Administração Pública do 
século XXI deve ser compreendida como um 
organismo dinâmico, capaz de integrar ética, 
eficiência, transparência e responsabilidade 
em cada decisão. Ao harmonizar esses ele-
mentos, fortalece-se não apenas a legalidade 
formal, mas a própria legitimidade do Esta-
do, assegurando que o interesse público seja 
sempre o norte das ações administrativas e 
que a confiança da sociedade nas instituições 
se mantenha como pilar duradouro da gover-
nança democrática.
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